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A Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado de Goiás
MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência, para os devidos fins, o incluso autógrafo de
lei nO293, aprovado em sessão realizada no dia 26 de agosto do corrente ano, de autoria do nobre
Deputado DANIEL VILELA, que veda a cobrança de encargos financeiros de dívidas vencidas
por motivo alheio ao consumidor.

Atenciosamente,

VALIN



ESTADO DE GOIÁS
ASSEMBLEIA LE GI SLATIVA

AUTÓGRAFO DE LEI N° 293, DE 26 DE AGOSTO DE 2014.
LEI N° , DE DE DE 2014.

Veda a cobrança de encargos financeiros de
dívidas vencidas por motivo alheio ao
consumidor.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do
art. 10da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° É vedada a cobrança de encargos financeiros de dívidas vencidas quando o
fornecedor não criou condições para o pagamento por parte do consumidor.

S 1° Para fins desta Lei, o fornecedor deve disponibilizar vanos meios de
pagamento ao alcance do consumidor como envio de emissão de boleto, dados para depósito
bancário etc.

Art. 2° O descumprimento do disposto nesta Lei sujeita o infrator às sanções no
art. 56 da Lei nO8.078, de 11 de setembro de 1990.

publicação. Art. 3° Esta Lei entra em vigor após decorridos 90 (noventa) dias de sua
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS, em Goiânia, 26 dejunho de 2014.

ERVALIN
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a) o pagamento da contribuiçlo ao PROTEGE .GOtAs, do ICMS

inadimplido e do crédito lrlbutârio illSC(ito em divida ativa;"

. .

AIt. ~ Esta lei entra em vigor apOs decorridos 90 (noventa) dias de

sua publicaçao,
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PODER EXECUTIVO

dlspensada;
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~ 3° Ná hipótese; em que á convalidaçAo dependa do pagamento do

ICMS, podem ser aplicados ~s beneficios do Prog~ma' Reg~lariza, previsto na

lei 'no 18.459, de ,05 de maio de 2014, desde que o perfodo seja abrangido pelo
programa, o pagamento ~ja feito à vista e em mõeda. obedecidas as demais

regras do programa.

ArL 20 ~ contribuinte que, até'o dia}O de abril dEI '2014, tiver

deixado de utiljzar beneficio fiscal, em razão do não cumprimento das condl~
referidas no ~rt. 1°, fica autorizado a real,izar ~ua utilizaÇão extemporAnea, 'desde

que: ..

Art. 3° FIca reconhecida ..a 'parcela in~ntlvada dos Program~s

FOMENTAR ou;PROOUZIR:

c) a entrega do docvmef!to de informaçAo e apuraçao do lmposto e
de arquivo .magnétlco, Com as infonna~ relacionadas a operayOes ou

prestações ~nlidas ..em documentos: fl!Clis emitidos ou registrados pelo

contribUln~ beneficiério ou pelo 'subs!i~o tri~ério; '.

b} o estorno do valor correspondente ao ICMS aproveitado

indevidamente ou n!lo estornado e .pague,o ICMS que deixou de ser pago em
funçao do aproveitamento Inem,vido de crédito. se for o caso;

I. cumprida a exigência referida r'loiooso 11do ~'1°do arl1°;

11~ ~ se tratando do beneficio da redução da base de cálculo, .da

operaçao n'o tenHa res,uttado,transferência de credito para outro contribuinte. por
,mei~ do deS'taque do ICMS no. docu~ento frscàl, .

,
111 • extingue os. créditos tributarios eonstituJcIos em funÇao. da.

utit~çao de beneficio fiscal até o ~ía 30 de abril de 2014, sem o Ct.mprim~lO

das referid~ condicionantes. sob condiçao resolUtória da homologação pelo

Superintendente da Recélta•. mediante requerimento ,do' contn"buinte, cuja

, protocotlzaçAo deve ser efetivada nO prazo de 120 (cento e vinte) ~jas, contados
. da data ~e p~bl~ÇlO desta Lei;

IV • é!lcança a utHlzaçâo do beneficio. na situação em que o

<;ontribulnte ou 0. substitut? trlbutár.io possua débM inscrito. em divida ativa, desde

que esse l:Mbito tenha sido constituldp em fáZAo da '\Itilizaçto do benenciO sem o

cumpri~nto.das condicionantes mencionadas nos incisos ao eópi1t des!e artigo:

& 20 A obrigatoriedade de pagamento do ~rédito tributário 'inscrito em
di\'ida ativa' nao abrange.a situação referida no Inciso IV.do ~ 1" deste artigo,

LEi N" 18.657, DE 22 DE.SETEMBRO DE 2014.
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Dispõe 8?bre a ooryvali<U!çAo"'da U111tzaçao de

beneficio fiscal som o cump~ento "de

condiclonanteft pre~;stas ~ ÍegISlaçÍlo tributArfa,

o reconheclmeni"ó de útllimçAo dos 'incentivos :

'd~ progra~a$ F~"iENTAR e pR.ODÜZIR .. a
.extinçAo de créditO trlbutariô' ~ praz~ p~.~a.

p~gamenlo de I~MS parcelado PC( etfIpre-sa

distribuIdora de energia elétrica,

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁs, enl

GOiânia, ~.=! de rciR"rr ..J;'O :de :Ú)1~,126° da Republi~. '

PALÁCIO 00 GOVERNO DO ESTADO DE GOIÁS, em

Goiânia, ;;l;<. de. Sft"'.,....J,.co de 2014,126' da República.

Art, 3° Esta Lei entra em. vigor após decorridos 90 (noventa) dias de
sua publicaçâo,

Art. 20 O descumprimento do dispôsto nesta Lei sujeita.!J infrator às .

tançOes no art, 56 da lei n. 8.078,Ae 11 de'setembro de '1900.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA CO. ÉSTACO DE GOIÁS, nos.

termos do art, 10 da Constituição 'E:stadual, decre~ e -eu sanckino à- seguinte Lei:
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?'f) f)'2. Veda a éobmnça deencar.gos fi~an",'ros de

,,!]..J I) dividas vencidas por motivo alheio ao
consumidor:.. . "

Parágrafo'único. Para fins desta lei, o fomecedor deve disponibillzilr

.••.ários meios de l?8g.ame~o~ao alcance do COns,u~jdor ,Como envio de 8mlsSllo de

boleto, dados para depósito bancário eté,

LEI N° 18,656, DE 22 DE SETEMBRO DE 2014..

Art. 1° é vedada a cobranÇa de ,enca'rgos frnanceiros de dividas

vencidas qU~ndÔ o fo~or 010 'criou condições para o pagamento por ~rte

d~. consumidor.

COrlCede titulo de c:id~.dania que especifica.

LEI N" 18.635, DE 03 DE SETEMBRO DE 2014.

Art. 1°, Fica concedido a .JOÃO BENTO DE MORAIS FILHO o Titulo
Honorifico de Cidadao Goiano.

Art. 2° Esta lei entra em viaor na ~ata da sua publicaçêo

PALÁCjO DO GOVERNO 00. ESTACO DE GOIÁS, ;m.'
Goiânia. 03 de Sete~ de 201.4:126" da Repúblicà ..

Attem a ~eJ n° 16.459, de 05 de maio de 2014, que

dispOe sobre o Programa 00 Incentivo. à'

Regulari~çao Fiscal, de Empr&s~s no Estado de

Goiás - RE<?ULARIZA.

LEI N° 18.654, DE 22 DE SETEMBRO DE 2014,

A ASSEM!\LEIA LEGISLATIVA CO. ESTADO DE. GOIÁS, nos

termos-do art. 10 da Constituição Estadual, "deCt'etae eu sanciono a seguinte lei'

'.- B'comprovaçao ~o pagamento de-despes8S'processuafs; .

11- a exigência de pagamento da parte de honorário advocatJcio,

destinada ao Tesouro Estadual." (NR)

Art. 16. O sujeito passivo, cujo débito estiver ajuizado. deverá pagar.
o valor do crédito tributário favorecido, a vista ou em tantas vezes
quantas forem as parcelas que tiver contratado nós. termos desta

, Lei, bem como o equivalente a 5% (cinç:o por cento) sobre' o mesmo

valor, Integralmente. a tItulo de honorário advOcallcio. destinado aos.

Proc~radores do Estado.

Parágrafo unico, Na hiP.61ese~ 9ue trata o ~capur deste arÍigo ..flca

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA CO ESTADO DE GOIÁS, nos*',~ermos do.art. 10 da Const!fuição Es~duat, decreta. e cu sanci:o a seguinte lei:

Art. 1° A Lei nO 18A59, de 05 de maio de 2014, passa 8 VÍgomr cOm
as alteraÇÕes e os acréscim~ que.se seguem:

"Art. 11-A. VETADO.: (NR)

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaÇAo.

PALÁCIO",-DO GOVERNO 00 ESTADO DE GOIÁS, em
Goiãnia.;):1 de ~t\f ..••....l'}I...Q de 2014: 126" da Re~ública ..
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LEI N" 18.655, DE 22 DE.SETEMBRO DE 2014.

. A ASSEMBLEIA LE~ISLATIVA 00 ESTAriO DE. GOIÁS,

termos do art, 10 da ,constituiÇlêO Estadual, decreta e eu sa~ciOno tJ seguinte Lei:

Art. 1° Fica conwlidada a uliliza~o de beneficio fiscal previsto na

leglslaçao trib~tária eSl~dtial, rela~ionado ao 'Imposto sobre .Operaçoes Relativas

à Circulaçâo de Mercadorias e sobre Prestaçoes de. Serviços de Transporto

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicaçao ~tCMS-, s.em o cumprimento das

&egulrites condições:'

I. cujo pagamento da parcela nAo incentivqda correSpondente tenha

sido efetuado fora do prazo legal:.

11~ em relaçAo a 'qual nao tenha Sido efetuado o pagamento da
par~la n30incenti ..••.ada corresPondente.~'

~ 1'0O.re.conhecimento referido neste l'lrtigo:

I • somente abrange os perlodos de apuração até o dia 30 de abril

Veda a emissao e o ,encaminhamento de boleto de

proposta sem autorização. ~révia.' do consumi~r,

k ASSEMBLEIA ,LEGISLATIVA 00 ESTADO DE GOIÁS, nos

. termos~.o art. 10 da ConstituiçãO; Estadual. decreta e eu sanciono a seguinte- lei: •

I - pagam&nto da contribuiçOo para o Fundo de Protc.çâo ~cial do

EstadO de Golá'5 • PROTEGE GOIA~;

11 - adimplência. com o ICMS relativo às obrigaçOes, tributarias

Yefl9das, ptópriaa e aq~tas em Que for ~on$tNei. ou s~bStitutotribtrtári~:

de 2014:

11• fica,sujeito ao -pagamento da p~rcel~ nlio incentivada. ~ v~ta ou
em parcetas, nos termos desta Lei, devendo o pagamento ou a adesao l;l0

I?arcelamento oCorrer no prazo de 60 (sessenta) dia!>, Cõntados da ~ata 'de
public:açao desta lei;

Art. 1° t vedado ao fornecedor (art, 3° da L.ei federal nO 8.078, de 11
de setembro de 1990 - Código de'Defesa do Consumidor). sob qualquer' form'a,

e"~itir e encaminhar boleto de. proposta ao consumidor. sem a sua autorizaçao

préVia,

~ 1° Para os efeitos desta Lei. entende-se por boleto de proposta
aQuele utilizado para possibilitar o pagamento decorrente da eventual aceitaçâo

de uma oferta de produtos e serviços.

111- limltaçAo"ou vee:taçAo ao aproveitame~o de .cdJdito do ICMS

relativo 6 e"tmda ou ao serviço utiftzado~

IV • Inex~ti~ncia de credito lributttrio insctilo em divida sIlva;

V ~ apresentação ao fisco ~e doCumento de informaçao e apuração

do ,Imposto. e do arquivo magnético, com as informaÇÕeS reladonadas a
operações ou prestações contidas em documentos fISCais emitidos ou registrado'

pelo contribuinte beneficlario ou pelo sobstlluto tributéno,

111• fica suJeito.à homologaçao peio Supelinfendente da Receita,
medianle requerimento do contribuinte, cuja protocolizaçJo deve ser efetivada no

prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da'data de PUblica.çaOdesta LeI;

IV ~ implica a convalidâçâo da utUizaçao de beneficio fiscal, $eID o

cumprimento da condiçâo de adimplênc!a relativa â" parcela nao incentivada cujo

~nh&cimento tenha sido efetivado nos termos desta lei;

~ 2° A emissâo e o 'en'~minhatnento do boleto de proposta -estao
condicionados à manifestaçao prévia. pelo 'consumidor,. de sua .von~de em'

receber aquele boleto,

~ 1° A cqnvalidClÇaO referida. neste artigo:

I, - somente abrange.8 utilizaçao indevida ~ beneficio fiscal 'que

tenha ocorrido até.o dia 30 de abril de 2014;

V - extingue os créditos tributártos constituldos em função da

. utilizaçao dos Incentivos FOMENTAR ou PROOUZlR, até 30 de abrll de 2014, nas
hlp6tesM referidas nO$ incisos 'do cspuf deste Mig~, se,b condlçAo resolutória da

homologação pelo Superlnteridenteda R~lta:

Art, 2° O descumprimento do disposto nesta lei sujena o infrator às
sanções previstas no art. 56 da lei federal nO 6.078, de 11 de setembro de 1990.

11- fiel) sujeita a que o contribuinte efetue. no prazo de 60 (ses~nta)

dias. contados da data de publl~o desta Let
VI - permite a manutençao das ,eg':8S de' o~racionalizaçao dos

programas, com rclaçao à parcela n~o Incentivada; ,



•* .'-. ESTADO DE GOlAS',I\~.- ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
~:ttfr'Mij1

Goiânia, 26 de Setembro de 2014,

Encaminhe-se para arquivamento, depois de gravada a sua tramitação no

sistema de protocolo.
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